MUNICIPIO DE DIVINOPOLIS — MINAS GERAIS

PREFEITURA DE
SMIVINGPOL

LEI N2 9.550, DE 17 DE JUNHO DE 2025

Define parametros para regularizacdo de edificacOes
no municipio de Divindpolis.

O povo do Municipio de Divindpolis, por seus representantes legais, aprova e
eu, na qualidade de Prefeito, sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 12 Diante do advento das Leis n° 9.330, de 03 de janeiro de 2024, que
dispde sobre o uso e ocupacdo do solo, e n° 9.350, de 19 de marco de 2024, que dispde sobre o
Cédigo de Obras e Edificacdes do Municipio de Divinépolis, e considerando que o sistema de
georreferenciamento viabilizou os processos de atualizacao, reestruturacdo e modernizacao da
base de dados imobiliarios, voltados a gestdo fiscal, territorial e tributaria, no municipio de
Divindpolis, fica o Poder Executivo autorizado a proceder a regularizacdo de edificacOes
concluidas e que se encontrem em situacdo irregular, ao tempo da entrada em vigéncia desta Lei,
conforme parametros ora estabelecidos.

CAPITULO Il
DOS ENQUADRAMENTOS A APLICACAO DESTA LEI

Secao |
Definicdo de edificagdo em situacdo irregular

Art. 22 Para fins de aplicacdo desta Lei, considera-se edificacdo em situacao
irregular aquela ja concluida ou com suas estruturas portantes implementadas, quaisquer sejam
os tipos de destinacdo, porém, em desconformidade com as normas urbanisticas previstas no
Cdodigo Municipal de Obras e Edificacdes do Municipio de Divindpolis (Lei 9.350/24) e/ou na Lei
Municipal de Uso e Ocupacdo do Solo (Lei 9.330/24).

Paragrafo Unico. As desconformidades de que trata o caput sdo classificadas
em:

| - parametros construtivos;

Il - licengas urbanisticas.
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Art. 32 As irregularidades referentes aos parametros construtivos serdo
calculadas de acordo com Anexo | desta Lei.

Art. 42 No caso de residéncia unifamiliar com area construida de até 100 m?
(cem metros quadrados), as irregularidades constantes no item 6 e 10 do Anexo | desta Lei ndo
serdao computadas para efeito de multa, devendo, contudo, ser apresentadas no quantitativo de
que trata o Anexo IV, cujo documento terd natureza de termo de ciéncia, para efeito de
regularizagao.

Secao Il
Defini¢cao de edificacdo concluida e edificagdo com estrutura portante implementada

Art. 52 Para fins desta Lei considera-se:

| - edificagdo concluida: aquela que contar com estrutura portante
integralizada, com paredes erguidas, cobertura executada e que ostente plenas condi¢cbes de
habitabilidade, se de uso residencial, ou de funcionamento, se de uso ndo residencial, com todas
as instalagGes elétricas, hidraulicas e sanitdrias instaladas;

Il - edificacdo com estrutura portante implementada: refere-se ao estagio da
obra em que todos os elementos estruturais principais, responsdveis por suportar cargas e
garantir a estabilidade da construcdo, foram finalizados, incluindo:

a) fundacgdes (sapatas, blocos, estacas, radier etc.);

b) pilares e vigas;

c) lajes e pisos estruturais;

d) paredes estruturais (se aplicavel);

e) cobertura estrutural (se faz parte da estrutura principal).

Secao lll
Requisito temporal

Art. 62 Esta Lei se aplica apenas a edificacdes em situacdo irregular que
ostentem a condi¢do de concluida ou com estrutura portante implementada, nos termos do art.
59 na data da publicacdo desta Lei, devidamente comprovado, em conformidade com o Anexo V.

Secao IV
Hipéteses de inaplicabilidade desta Lei

Art. 72 N3o serdo passiveis de regularizacdo, nos termos estabelecidos nesta
Lei, as seguintes edificacdes:

| - localizadas em terrenos sem classificacdo de zoneamento, conforme Lei de
Uso e Ocupacao do Solo;
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Il - situadas em Zonas de Ocupacao Especifica (ZOE), assim definidas na Lei de
Uso e Ocupacgao do Solo;

Il - situadas em Areas Especiais, assim definidas na Lei Complementar n°
169/14 - Plano Diretor;

IV - situadas total ou parcialmente em areas publicas, assim definidas pela Lei n°
2.429/88;

V - em situagdo de risco, devidamente demonstrada por autoridade
competente ou por laudo técnico emitido por profissional legalmente habilitado, com relacdo a
habitabilidade e as edificagdes proximas ou vizinhas;

VI - situadas em drea declarada como de utilidade publica, faixas de dominio
e/ou n3o edificavel;

VIl - em desacordo com normas estaduais e/ou federais, como acessibilidade e
outras;

VIII - com uso ndo permitido no zoneamento definido para o imével;

IX - construidas:

a) sem respeitar a cota maxima de 3 (trés) edificacdes unifamiliares em um
mesmo lote, a ndo ser que respeite a cota minima de 135 metros quadrados de terreno para cada
unidade, conforme previsto no Plano Diretor - LC 169/14;

b) com abertura de vados de ventilagdo e/ou iluminagdo a menos de 1,50 m (um
metro e cinquenta centimetros) da divisa, a ndo ser com a apresentacdo de termo de
consentimento assinado pelos proprietarios vizinhos envolvidos, ou de ordem judicial neste
sentido;

c) com balangos, beirais e/ou marquises que estejam construidos com altura
inferior a 2,50 m (dois metros e cinquenta centimetros), em relagdo ao passeio publico;

§ 12 Nenhuma regularizacao serd efetuada parcialmente dentro de uma mesma
unidade imobiliaria.

§ 22 Por unidade imobiliaria, entende-se cada unidade autébnoma identificada
por instrumento de instituicdo do condominio.

CAPITULO 1l
DO PROCESSO DE REGULARIZACAO

Secao |
Do requerimento e tramitagao do processo

Art. 82 O processo para regularizagao de edificagao irregular, nos termos desta
Lei, dependera da formulacdo de requerimento pelo interessado ao Poder Publico Municipal, no
prazo de vigéncia desta Lei, acompanhado da documentacado exigida em regulamento do Cddigo
de Obras e Edificagdes do Municipio de Divinépolis.
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§ 12 S3o documentos necessarios:

| - documento oficial de identificacdo pessoal, com foto e CPF, para pessoa
fisica; CNPJ, contrato social consolidado e documento de identidade do sdcio administrador, se
pessoa juridica; do responsavel proprietario ou possuidor da obra;

Il - projeto arquitetonico;

lll - levantamento topografico do terreno, conforme regulamentado pelo
Cédigo de Obras;

IV - ART, TRT ou RRT original devidamente assinada referente a:

a) levantamento topografico do terreno;

b) autoria do projeto arquiteténico;

c) laudo de estabilidade ou de execuc¢do da obra concluida;

d) execucdo da obra com estrutura portante implementada;

e) execucdo de muro de arrimo caso exista;

V - certiddo de registro imobilidrio emitida pelo Cartério de Registro de Imoveis,
referente ao respectivo terreno, atualizada em até 90 dias;

VI - VETADO.

VIl - relatdrio fotografico do imével;

VIl - termo de responsabilidade do proprietario ou possuidor.

§ 29 Para imdveis que compdoem condominio edilicio, a regularizacdo
dependerd da apresentacdo da respectiva convencdo de condominio, devidamente registrada
em Cartério de Registro de Iméveis, da ata da assembleia que autorizou a execucdo ou a
regularizacdo da edificacdo, bem como da ata da assembleia que elegeu o sindico e demais
documentos pertinentes.

§ 32 VETADO.

Art. 92 A anadlise de procedimento relativo a edificacbes enquadradas nas
situacOes descritas abaixo, dependera de prévia anuéncia ou autorizacdo por parte do respectivo
dérgdo competente:

| - classificadas como Polo Gerador de Viagens (PGV);

Il - estabelecimentos de interesse sanitario;

Il - situadas em area de protecdo dos mananciais, ambientais ou de
preservacdo permanente, para as quais sera exigido anuéncia do CODEMA,;

IV - estabelecimentos que demandem de licencas ambientais, para os quais
serd exigida a apresentacdo das licencas;

V - estabelecimentos que demandem de licenciamento junto ao Corpo de
Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), para os quais serd exigida a apresentacdo do
comprovante de aprovacdo do Projeto de Seguranca e Combate a Incéndio e Panico (PSCIP);

VI - imdveis tombados, contidos em perimetro de area tombada ou localizados
no raio envoltério do bem tombado.

Documento assinado digitalmente - 1KL-Q7M-RV8-ODW
Nopaper | Acesse verificador.betha.cloud e insira o cédigo acima.



MUNICIPIO DE DIVINOPOLIS — MINAS GERAIS

Subsecao |
Do Polo Gerador de Viagem (PGV)

Art. 10. Os empreendimentos ou atividades classificadas como Polos Geradores
de Viagens (PGVs) serdo analisados pelas autoridades competentes, conforme as diretrizes
vidrias estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transito, Seguranca Publica e Mobilidade
Urbana - SETTRANS, facultando-se ao interessado, para a regulariza¢ao, optar por:

| - executar as medidas de mitigacdo e/ou compensa¢do dos impactos no
sistema viario, conforme projeto aprovado pela SETTRANS, seguindo os critérios e valores
estabelecidos nesta Lei;

Il - efetuar o pagamento do valor correspondente as medidas de mitiga¢cdo e/ou
compensacao, por meio de guia de arrecadac¢do, para o Fundo Municipal de Transito.

§ 12 A analise técnica do PGV devera considerar o impacto do empreendimento
no sistema vidrio, incluindo a necessidade de implantagdo de medidas mitigadoras e/ou
compensatodrias, tanto no interior quanto no exterior do limite da propriedade.

§ 22 As medidas mitigadoras e/ou compensatdrias deverdo ser proporcionais
ao impacto gerado, visando garantir a fluidez do transito, a seguranca dos pedestres e a
acessibilidade universal.

§ 32 O empreendedor sera responsavel pelos custos de elaboragdo e execugao
do projeto de medidas mitigadoras e/ou compensatarias.

§ 42 A aprovacdao do projeto arquitetébnico do PGV condiciona-se a
apresentacdo do Termo de Compromisso firmado entre o empreendedor e a SETTRANS, que
detalhara as medidas mitigadoras e/ou compensatodrias a serem implementadas.

§ 52 O Termo de Compromisso devera incluir cronograma de execuc¢ao das
medidas mitigadoras e/ou compensatdrias, o qual sera acompanhado e fiscalizado pela
SETTRANS.

§ 62 Eventual descumprimento do Termo de Compromisso podera acarretar
sancOes administrativas, como multas e interdicdo do empreendimento, além das sancOes
previstas na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupacdo do Solo e impedimento a licenca para
funcionamento.

§ 72 Para casos em que caracterizar Polo Gerador de Viagens ja existentes na
data de publicacdo desta Lei, que ndo possuam o Termo de Compromisso, este deverd ser
formalizado junto a SETTRANS, no prazo de cento e oitenta dias, contados regulamentacdo desta
Lei.

§ 82 O valor das compensacdes serd calculado com base na area total do
empreendimento, conforme o Custo Unitario Basico (CUB/m?) vigente no Estado de Minas
Gerais, aplicando-se percentuais definidos para cada tipo de vaga ndo atendida, conforme
formula a seguir:
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CALCULO DAS IRREGULARIDADES REFERENTES AOS PARAMETROS CONSTRUTIVOS,

para definicdo dos valores das medidas compensatdrias quanto
ao nao atendimento da Legislacao.

Vagas para veiculos leves Vagas de carga e descarga | Area de embarque e desem-
barque
0,3% sobre o custo total da cons- 2% sobre o custo total da 6% sobre o custo total da
trucdo, a cada vaga faltante construcdo, a cada vaga fal- | construcdo a cada vaga fal-
tante tante

* Essas informacdes deverdo constar no projeto arquitetonico apresentado para o termo de
compromisso

** O cdlculo da compensacdo é acumulativo, para cada requisito ndo atendido o empre-
endimento deverd compensar conforme a tabela.

Vmc = Aet x Cub/m2 x %Ct x Nvf
Vmc = Valor da Medida Compensatdria em Reais
Aet = Area Total do empreendimento sem descontos
%Ct = Porcetagem sobre o custo total da obra conforme tabela

Nvf = Numero de vagas Faltantes

§ 92 O calculo do valor da construgcdao do empreendimento devera seguir os
seguintes critérios:

| - para edificagGes residenciais e/ou de uso misto, sera considerado o Custo
Unitario Basico (CUB/m?) estadual, padrdo Normal (R-8), conforme medi¢do do Sinduscon/MG;

Il - para edificagbes comerciais, sera considerado o CUB/m? estadual, padrdo
Normal - Comercial Salas e Lojas (CSL-8), conforme medicdo do Sinduscon/MG;

Il - para edificagdes industriais, serd considerado o CUB/m? estadual, padrdo
Galpao Industrial (Gl), conforme medicdo do Sinduscon/MG.

Art. 11. Podera ser admitida proposta de adequacdao para garantir o
atendimento dos parametros previstos na Lei de Uso e Ocupac¢ao do Solo e Cédigo de Obras, leis
estaduais e federais e a outras leis especificas, simultaneamente ao enquadramento a esta Lei.

§ 12 As adequagdes, na forma do caput, deverdo estar indicadas seguindo os
parametros de representacdo estabelecidos pelo Cédigo de Obra e Edificagdes do Municipio de
Divindpolis, para demoli¢des e alvenarias a serem executadas.

§ 22 Havendo demolicdo que resulte diferenca na drea edificada do imoével,
para a execucao das obras de adequacdo, serda exigido para a aprovacdao de projetos a
apresentacdo do Alvara de Demoligao.
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Subsecao Il
Da multa

Art. 12. A regularizacdo de edificacdes nos termos desta Lei condiciona-se ao
recolhimento de multa referente aos parametros construtivos, a ser apurada na forma do Anexo |
dessa Lei, levando-se em conta os seguintes fatores de correcao relativos a edificagcdao, conforme
os Anexos Il e lll:

| - natureza da ocupagao;

Il - drea construida;

Il - estado de conservagao;

IV - idade aparente;

V - padrdo de acabamento de edificacao.

Art. 13. O valor basico da multa sera calculado em conformidade com Planilha
de Cdlculo disponibilizada no endereco eletrénico da Prefeitura Municipal de Divindpolis, na rede
mundial de computadores.

§ 12 A planilha de calculo referida no caput sera preenchida por profissional
devidamente habilitado e as informacgdes apresentadas serdo verificadas pelo érgao municipal
competente.

§ 22 Para cada irregularidade haverd um campo a ser preenchido, onde serao
automaticamente aplicados os valores, conforme o Anexo | e aplicados os fatores de corre¢ado
previstos nos Anexos Il e lll.

Art. 14. A multa podera ser parcelada em até 12 (doze) vezes, quando o valor
for superior a 5 (cinco) UPFMD.

Subsecao lll
Da inspecgao técnica local

Art. 15. Para fins de licenciamento, o interessado devera promover, por
intermédio de profissional técnico habilitado, inspecdo técnica na edificacdo objeto de
regularizacao, sob exclusiva responsabilidade do respectivo profissional, ndo cabendo vistoria in
loco por parte do corpo técnico da Administracao Publica Municipal.

Art. 16. A edificagdo poderd, em decorréncia de diligéncias, amostragens ou
denuncias, ser objeto de auditoria e/ou de ag¢des fiscalizatorias, para constata¢do de possiveis
alteracdes ou inconsisténcias na documentacao apresentada, bem como omissdes técnicas que,
caso constatadas, serdo notificadas aos 6rgdos interessados, inclusive, para aplicacdao das
sanc¢Oes cabiveis.
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Secao Il
Da regularizagdo do imével

Art. 17. A edificacdo sera considerada regularizada somente apds a emissao do
termo de habite-se ou certificado de conclusdo de obras (CCO).

Paragrafo Unico. O habite-se/certificado de conclusdo de obras (CCO) devera
ser requerido pelo interessado, conforme art. 93 da Lei n° 9.350/24, apds a conclusdo de toda e
gualquer obra proposta no projeto arquitetonico aprovado, inclusive para as edificacdes
enquadradas no aprazamento constante na Lei 8.770/20.

Art. 18. Para os casos enquadrados nesta Lei em que a solicitacao de termo de
habite-se/CCO ocorrer no prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da emissdo do
alvara de licenca para a execuc¢do de obras, haverd reducdo na taxa de emissdo do termo de
habite-se/CCO, conforme segue:

I - 50 % (cinquenta por cento) para imdveis construidos de acordo com a Lei n°
1.071/88 - Cédigo Municipal de Obras - e com a Lei n°® 2.418/88 - Lei de Uso e Ocupacgdo do Solo
(ambas ja revogadas), porém sem aprovagao do projeto;

Il - 75% (setenta e cinco por cento) para iméveis construidos de acordo com a
Lei n® 1.071/88 - Codigo Municipal de Obras - e com a Lei n® 2.418/88 - Lei de Uso e Ocupacdo do
Solo (ambas ja revogadas), porém em desacordo com o projeto aprovado.

Art. 19. Haverd redugdo de 50% sobre a taxa prevista no artigo 155 da Lei
Complementar n° 7/91 - Cddigo Tributario e Fiscal do Municipio de Divindpolis, referente a
punicdo por habitacdo, ocupacdo e utilizacdo de imodveis antes da emissdao do termo de habite-se.

Paragrafo Unico. Para fazer jus a redugao prevista no caput, o proprietdrio da
edificagdo tera prazo maximo de 90 (noventa) dias, a contar do final do prazo de vigéncia desta
Lei, para solicitar o termo de habite-se.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 20. A existéncia de notificacdo, autuacdo ou multa anteriores, desde que
cumpridas as obrigacdes geradas, ndo impede o interessado quanto ao gozo dos beneficios
concedidos nesta Lei.

Art. 21. Para efeitos desta Lei, somente profissionais habilitados e devidamente
inscritos perante a Administragdo Publica Municipal, por meio do sistema digital e em situacao
regular junto aos respectivos conselhos profissionais, poderdo assinar, como autores e/ou
responsaveis técnicos, quaisquer pecas referentes aos imoveis que serdo submetidas a analise de
enguadramento para as benesses concedidas nesta Lei.

Art. 22, Para edificacdo concluida, de uso residencial unifamiliar de até um
pavimento, com area construida cuja soma total das areas edificadas em cada fracdo do lote ndo
exceda a 69,99 m?, e edificacdo cujo proprietario, devidamente inscrito no CadUnico, ostente
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condicdo de vulnerabilidade social, assim tecnicamente atestado, bem como seja beneficiario de
programa de transferéncia de renda, fica dispensado de:

| - andlise e aprovacgdo de projeto arquitetdnico;

Il - pagamento de multa decorrente de ocupacgao de imdvel residencial antes da
emissdo de habite-se ou irregularidades diante de normas contidas na Lei 1.071/73 ou Lei
2.418/88; Il - emissdo de CCO ou habite-se.

§ 12 As edificacdes de que trata o caput serdao considerados regulares se, no
periodo de vigéncia desta Lei, solicitarem o lancamento da construcdo ou sua atualizagdo no
sistema de Cadastro Imobilidrio da Prefeitura Municipal de Divinépolis, devendo o Municipio
emitir a certiddo correspondente, para fins de averbagao da construgao junto aos cartérios de
registro, devendo-se apresentar os seguintes documentos:

| - croqui de demarcacgao contendo:

a) planta situacgao;

b) planta de implantacao da edificacdo;

c) levantamento topografico do terreno, conforme regulamentado pelo Cédigo
de Obras;

Il - ART, TRT ou RRT original devidamente assinada referente a:

a) levantamento topografico do terreno;

b) autoria do projeto arquiteténico;

c) laudo de estabilidade ou execucdo da obra;

d) execucdo de muro de arrimo caso exista;

lll - certiddo de registro imobilidrio emitida pelo Cartério de Registro de
Imdveis, referente ao respectivo terreno, atualizada em até 90 dias, no ato do protocolo;

IV - VETADO.

V - relatério fotografico do imével;

VI - Termo de Responsabilidade do Proprietario ou Possuidor.

§ 22 VETADO.

Art. 23. Quanto a edificacdes residenciais unifamiliares de até um pavimento,
com area maxima de 150,00 m?, havera dispensa dos procedimentos de analise e aprovacdo de
projetos arquitetonicos, e isencao de pagamento de multas por ocupacao de imdvel residencial
antes da emissao do termo de habite-se.

§ 12 Para fins do previsto no caput, o interessado deverd apresentar a
documentacdo descrita no § 12 do art. 89, cuja andlise competird a Geréncia de Fiscalizacdo de
Obras.

§ 22 A Geréncia de Cadastro competirad a emissdo de certiddo que possibilite a
averbacdo da construcdo junto aos cartdrios de registro competentes.

Art. 24. Eventuais casos omissos deverdo ser analisados pela Comissdao de Uso e
Ocupacdo do Solo, a qual deverd deliberar, de forma fundamentada.
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Art. 25. Esta Lei poderd ser regulamentada por decreto executivo, no que
couber.

Art. 26. Na hipdtese de paralisacdo do processo de regularizagdao por prazo
superior a 30 (trinta) dias, por culpa do interessado, o processo serd encaminhado aos setores
competentes de cadastro imobilidrio, para que se proceda o cadastramento da construcdo e a
cobrancga das multas devidas, em sua integralidade.

Art. 27. As taxas incidentes, referentes aos tramites de aprovacado de projetos,
serdo langadas conforme Lei n2 9.350/24 e Lei Complementar n2 007/91.

Art. 28. Aprovado o projeto, o certificado de conclusdo de obras devera ser
requerido nos termos da Lei 9.350/24.

Art. 29. Para ser contemplado com os beneficios regulados nesta Lei, o
interessado deverd requerer a regularizacdo da edificagdo no prazo de até 48 (quarenta e oito)
meses, a contar da publicacdo desta Lei, por meio de processo administrativo junto ao setor de
planejamento urbano da Prefeitura Municipal de Divindpolis.

Art. 30. Os prazos para andlise e aprovacgao de projetos a que se refere esta Lei
serdo estabelecidos em regulamento executivo.

Art. 31. Em carater excepcional, promovida a regularizacao da edifica¢do no
prazo até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicagdo desta Lei, a multa a que faz referéncia
a Subsecdo Il sofrerda um desconto automatico e ndo condicionado de 30% (trinta por cento)
sobre seu valor nominal.

Paragrafo Unico. Para o cumprimento desta Lei, observam-se as disposi¢cdes
relativas aos padrdes construtivos constantes na Lei Complementar n2 236/2023.

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.
Divinépolis, 17 de junho de 2025.

(assinado eletronicamente)
Gleidson Gontijo de Azevedo
Prefeito Municipal

(assinado eletronicamente)
Leandro Luiz Mendes
Procurador-geral do Municipio
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ANEXO | CALCULO DAS IRREGULARIDADES REFERENTES AOS PARAMETROS CONSTRUTIVOS

1.2. Parametros construtivos

Critério de Aplicagdo

Excesso de altura (em andares)

0,34 UPFMD por metro quadrado
de area dos andares em excesso

1. Gabarito:

Excesso de altura (em metros)

3,4 UPFMD por metro de excesso

Excesso de altura na divisa quando existirem
gabaritos lateral......................

25% (vinte e cinco por cento) de
acréscimo sobre o excesso de
altura em andares e/ou em
metros

2. Coeficiente de aproveitamento do terreno

0,34 UPFMD por metro quadrado
de excesso

3. Taxa de ocupagao

0,34 UPFMD por metro quadrado
de excesso

4. Taxa de permeabilidade do terreno

0,34 UPFMD por metro quadrado
de excesso

Frontal (a partir do alinhamento do terreno)

01 (uma) UPFMD por metro
qguadrado de afastamento ndo
respeitado

5. Afastamentos

Lateral (a partir das divisas laterais do terreno) .......

01 (uma) UPFMD por metro
guadrado de afastamento ndo
respeitado

Fundo (a partir da divisa de fundo do terreno)

01 (uma) UPFMD por metro
quadrado de afastamento ndo
respeitado

Vaga de estacionamento veiculos leves

2 UPFMD por vaga reduzidos do
minimo necessario

Vaga de estacionamento para motos para PGVs

Vaga de estacionamento

6. Estacionamento’

Vaga de estacionamento para bicicletas

Dimensionamento de area de manobra

Carga e descarga

Embarque e desembarque

7. Vdo aberto a menos de 1,50 m (um metro e cinquenta centimetros) da divisg

0,5 UPFMD por vao

! N3o incidente em residéncias unifamiliares até 100 m? (cem metros quadrados) de drea construida.
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8. Substituicdo da area de pilotis (area de uso comum), por unidades
residenciais (area privada)

0,34 UPFMD por metro quadrado
de substituicao

9. |Insuficiéncia em areas de iluminagdo e ventilagdo, nado incidente em
residéncias unifamiliares (fossos)

2,5 UPFMD por metro quadrado
dos ambientes voltados para a
area

Concordancia de alinhamentos nos
cruzamentos de logradouros (chanfro)

Altura de pés direitos

Vaos de iluminagdo e ventilagao

Area minima de iluminagdo menor que 6m?
(seis metros quadrados)

Vergas
10. Outras Escadas
i laridades®:
irregularidades Corredores

Configuragdo minima de comodos

Area minima de comodos

Intercomunicagao de cdmodos

Balango

Marquises

Outros assemelhados

0,1 UPFMD para cada metro
guadrado de area construida
onde ocorrer a irregularidade

11. Por elemento construtivo ou decorativo da edificacdo avangado no recuo
obrigatério do chanfro.

5,00 UPFMD

12. Mais de 03 (trés) entradas em rampa por testada de lote, ou cuja a soma das
larguras destas entradas ultrapassem 50% (cinquenta por cento) da respectiva
testada

2,00 UPFMD por linear de
excesso

2 N3o incidente em residéncias unifamiliares até 100 m? (cem metros quadrados) de drea construida.
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ANEXO Il - FATORES DE CORRECAO

2.1. Fatores de correcdo - indices
2.1.1. Natureza da ocupagao

[ o = a ol = T8 Lo 11 =10 011 L= TR 0,8
RESIAENCIA MUK AMIIIAT . .1eiiiiiiiiiiee et e e e e e st e e e e sebbareeeeesabareeeeseansbareesesasbaneeeesennsrens 1,0
(000 14 <] (o1 To TRTT RO 1,2
YT V(oo TP PRSPPI PPPP 1,2
CENLIO 0B COMPIAS € SEIVICOS. .ueiiiuiieieititeieiteeesitteeeestreesarsteessssteeeassteeesasseeeesssseesasssssesasseaeesssseesassseeesssseesesssenesnes 1,2
YTV (oo o [ U Ry o o] 1=Y u Y7o T PR 0,8
[aTe [UE A g OO RURRN 1,2
ALIVIAAAES ESPECIAIS. c..veeuteeteeiuiieitteeite ettt ettt et e sat e be e e bt e b e sabe e bt e s ab e e sbtesabeesbeeeab e e bee s bt ebeesabeessbeenbeesbbeeaseenneean 1,2

2.1.2. Area construida

MENOT OU IZUAL 8 BOM2....utiieiecteicteete ettt et et et et e et e ete e beeaesteesbeeabesas e beenteeasesbeenteessestsentesssestsenteensesssenteensesseetead 0,5
Maior que 60m? @ Menor OU IBUAI @ 100M........ccoiueieirieirieietestee et ete st te st e seste st e te st seste e ebessesesbesestessesessesessanenns 0,8
Maior que 100m? @ menor 0U iUal @ 500 M2........c.eciiirieieeeeite e et esteereeteesteessesteesbeebestsesbeesesasesteensesasesseensessnes 1,0
Maior que 500m? @ menor ou igUal @ 1.000 M2........cciiieiieireieeiteeresreeeteeresteesteesaesaeesteesesaeesseessesasesteensesaeesseennas 1,1
MEIOT QUE 1.000 M2....iuiiiteiitiieeiiteeteete et e eteeteeteeteeteestssbeestssaeestesssesbeessebeessenbeesseasseaseeseenssebeensssasentesasentesrsentesnsentens 1,3

2.1.3. Estado de conservagao

V[0 o} oo - IO 1,0
5T Y- TS UURRPUPN 0,9
2T ={U] T S T OO ST U TSP U SO PPPTOPRROUPIOt 0,8
Y DO OO TP PO PP PPOUPPPPRRUPROPRRE 0,6
1V [0 o 2 1 1 = TSRO 0,4

2.1.4. Idade aparente

(00 T KO- 1 Lo 1 PPNt 1,0
0 10 0 1= 1o RSN 0,9
3 - T 10 - 1 o TP 0,8
S I 0 I o Lo L3P U RPN 0,7
(LT LR LI o LT 0,6

2.1.5. Padrao de acabamento, devera ser definido em conformidade com o Anexo Ill desta Lei.

F A 1 o PSR 1,3
=Yoo T O TSP UPUPPR 1,1
oo 0] 4411 RTRRU OO ROP PP 1,0
2o TU] - TR PRSP SRRSOt 0,8
N U] ol o1 = Tor- o T PP U OO UPOTUUPOPRROPRP 0,5

2.2. - Fator de corregdo, determinado a partir do produto dos indices constantes no item "2.1."
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ANEXO IlI - CLASSIFICACAO DO PADRAO DE ACABAMENTO DOS IMOVEIS

3.1. Padrao de acabamento - indices

3.1.1. Localizagao no terreno
=T o | (= J O P P U SUROOTOORPRPPPPPPPRE 15 pontos
[ UT oV [o TSR PPPRRRN 05 pontos

(6] ol = (o TN P PP PP RRRORORPRPRPRPPPIRS 30 pontos
Y1) = TSP PPPPPPPP 20 pontos
B T o[ TR U SUPUPRNt 15 pontos
Y To (= - T OO P TP PSR VRRPROP 10 pontos
¥ o o 1SS 05 pontos

3.1.3. Fachada

Parede emassada € revestimentos @SPECIAIS. ...ccicuiiiiie ettt e et e e eectee e e e e etrre e e e e e nte e e e e e eearreeeaaean 30 pontos
T To [N =T o T Lo I T O PP U PP OPRRPPRRN 20 pontos
F Ny =T a g o EY I o1 g1 =T F- PR 15 pontos
[V I e fo = Y= 0 a1 o] [ LU T OO PPPPPPP 10 pontos
YT a1 4= oo Tolo J USRI UUPPRRRN 05 pontos

3.1.4. Paredes internas

Argamassa € reveStimMENTOS ESPECIAIS. uuuiiiiii it e ieiciitrree e e e rctre e e e e e s sebereeeeeeesesbereeeeeeesessserneeeeessnssssnnes 35 pontos
(L F= T Y= T - TSSO 25 pontos
F AN =TT o 11 ) 2 Lo £ T ST PPP 15 pontos
2] oToTolo M or- 1 F-To [ FO OO OO T PO U PSR P RO PPPOPPRUPPRRPPN 10 pontos
YT 0 0T =] oo ol o USSR UPSRR 05 pontos

3.1.5. Piso Interno

SINTETICO, MAIMOIE, CRIAMICA....ciiiuteiiieiieiiteee e e ettt e e e e e st e e e e s esb b e e e e esebbbeeesseesabbeeeeeesesaabaeeseeesnnbrnreeseas 30 pontos
Tacos €NCerados, ladrilNOS. ......ouui ittt s r e naees 25 pontos
(01720 7= ) o J PRSP 15 pontos
L) o TSRS 10 pontos
(0o F-To Tl o 1 n (o Lo TN TP SUPRRRRt 05 pontos

L@t tet et ettt et e e ettt et e e e e e e e e —eee e e e et ———eeeeeaa————eeeeeaah——tteeeeaa—ttreeeeeaaaa—aeeeeeeaarataeeeeeaantaraeeeeenararaeeeeeann 30 pontos
T o Yo [ o= Yo L= - T TSR UPTR PR 10 pontos
RV 1o T L7 TP 05 pontos

3.2. Padrao de acabamento - classificagao, a partir do somatdrio dos indices constantes no item "3.1."

L0 T Y0 o ) o 1SS Alto)
L0 I T 0 o Yo ) (o LTSS Médio
70 @ 120 PONTOS. . uuiiieiiieeeeiiieeeitee e ettt e eeiteeeeeteeeeetaeaeeeaseaeeaaeeeaasesaaasbeseaassaseasseaaantasseansaeesassaesesbeeeasaeeeannees EconOGmico
L0 I B A0 o To ] o o L3P PP P RO PUPTOUPPPPR Popular
LT 0 o Yo T o o L3RS Sub-habitacado
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MUNICIPIO DE DIVINOPOLIS — MINAS GERAIS

ANEXO IV

ANISTIA A EDIFICAGOES IRREGULARES (LEI N2 )

PLANILHA DE CALCULO DOS CUSTOS

1. Caracterizagdo do Imovel:

Dados Gerais:

Proprietario/possuidor:

Zona: Quadra: Lote:

Classificagdo ( art. 22)

[ ] em desacordo ¢/ Leis 1.071/73, 2418/88, 9330/2024 e 9350/2024 (1)

[] de acordo ¢/ Leis, em desacordo ¢/ projeto aprovado (n)

[ de acordo ¢/ Leis, sem projeto aprovado ()

Natureza da(s) irregularidade(s) verificada (s): ( Tabela A)

Natureza Unidade Quantitativo
o Area Construida Total: ( Tabela B ):
. Padrdo de Acabamento da edificagdo: ( Anexo Il e Tabela C):
. Natureza da Ocupacdo: ( Tabela D):

o Outras Observagoes:

2. Descontos, Valores e Coeficientes Apurados:

2.2. [ sem desconto (1)

[] desconto 50% (1)

[ ] desconto 25% ( II1)
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2.3. Irregularidades

| | | | | | >

2.4. x
2.5. x
2.6. X

3. Calculos das Multas Devidas:

*Valor FinaldaMulta=3 | x F.I.4 x F.I.5 x F.I.6 ( Ufir)

> | = Somatdrio das Irregularidades Apuradas no Iltem 2

F = Fatores Apurados no Item 2

Célculo=V.A3 =

4. Calculo das Taxas de Aprovacgdo * Valor Final da Taxa de Aprovagdo =

( Valor Vigente p/ m? x Area Construida ) - ( Desconto ltem 1.2)

Célculo=V.A.4 =

5. Célculo Final dos Custos: * Custo Final=V.A.3 + V.A4=

V.A.3 = Valor Apurado no Item 3

V.A.4 = Valor Apurado no Item 4

Calculo
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DIVINOPOLIS ANEXO V
@ Declaragdo de Comprovagio de Existéncia/Construc¢do
PREFEITURA DE
EU, ,CPFN2 ,RG
N2 , PROPRIETARIO DA CONSTRUCAO EDIFICADA NO LOTE DA QUADRA
5 NA ZONA , SITUADA
A BAIRRO , DIVINOPOLIS/MG,

CONJUNTAMENTE COM O RESPONSAVEL TECNICO ABAIXO IDENTIFICADO, DECLARAMOS PARA FINS DE
COMPROVAGAO JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS, QUE A EDIFICAGAO ACIMA DESCRITA
ENCONTRA-SE NA SEGUINTE FASE:

[ ] concLuipa
[ ]ESTRUTURA PORTANTE

DESTA FORMA, VALEMO-NOS DESTE INSTRUMENTO PARA DECLARAR A CONCLUSAO DA OBRA E/OU ESTRUTURA
PORTANTE EM DATA ANTERIOR A PUBLICAGAO DA LEI N2 X.XXX/2025

DECLARAMOS ESTAR CIENTES DA RESPONSABILIDADE PELA VERACIDADE DAS INFORMAGOES PRESTADAS, SOB
PENA DE INCORRER NO ARTIGO 299" DO CODIGO PENAL BRASILEIRO.

RESPONSAVEL TECNICO PELA EDIFICACAO:

NUMERO CREA/CAU/CFT:

NUMERO DA ART/RRT/TRT:

DIVINOPOLIS, ___ DE DE 20

PROPRIETARIO DA EDIFICAGAO

RESPONSAVEL TECNICO

. A ESTE DOCUMENTO DEVERA SER ANEXADO RELATORIO FOTOGRAFICO, QUE COMPROVEM AS CONDIGOES QUE SE ENCON
TRA A EDIFICAGAO.

1Falsidade ideoldgica

Art. 299- Omitir, em documento publico ou particular, declaragdo que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaragdo
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigagdo ou alterar a verdade sobre fato juridica-
mente relevante:

Pena —reclusdo, de um a cinco anos, e multa, se o documento é publico, e reclusdo de um a trés anos, e multa, se o documento é
particular.

Paragrafo Unico— Se o agente é funcionario publico, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificagdo ou alteragdo é
de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
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	Não incidente em residências unifamiliares até 100 m² (cem metros quadrados) de área construída.
	Não incidente em residências unifamiliares até 100 m² (cem metros quadrados) de área construída.
	LEI Nº 9.550, DE 17 DE JUNHO DE 2025
	Define parâmetros para regularização de edificações no município de Divinópolis.
	O povo do Município de Divinópolis, por seus representantes legais, aprova e eu, na qualidade de Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
	CAPÍTULO I
	DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	Art. 1º Diante do advento das Leis n° 9.330, de 03 de janeiro de 2024, que dispõe sobre o uso e ocupação do solo, e n° 9.350, de 19 de março de 2024, que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Município de Divinópolis, e considerando que o sistema de georreferenciamento viabilizou os processos de atualização, reestruturação e modernização da base de dados imobiliários, voltados à gestão fiscal, territorial e tributária, no município de Divinópolis, fica o Poder Executivo autorizado a proceder à regularização de edificações concluídas e que se encontrem em situação irregular, ao tempo da entrada em vigência desta Lei, conforme parâmetros ora estabelecidos.
	CAPÍTULO II
	DOS ENQUADRAMENTOS À APLICAÇÃO DESTA LEI
	Seção I
	Definição de edificação em situação irregular
	Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei, considera-se edificação em situação irregular aquela já concluída ou com suas estruturas portantes implementadas, quaisquer sejam os tipos de destinação, porém, em desconformidade com as normas urbanísticas previstas no Código Municipal de Obras e Edificações do Município de Divinópolis (Lei 9.350/24) e/ou na Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo (Lei 9.330/24).
	Parágrafo único. As desconformidades de que trata o caput são classificadas em:
	I - parâmetros construtivos;
	II - licenças urbanísticas.
	Art. 3º As irregularidades referentes aos parâmetros construtivos serão calculadas de acordo com Anexo I desta Lei.
	Art. 4º No caso de residência unifamiliar com área construída de até 100 m² (cem metros quadrados), as irregularidades constantes no item 6 e 10 do Anexo I desta Lei não serão computadas para efeito de multa, devendo, contudo, ser apresentadas no quantitativo de que trata o Anexo IV, cujo documento terá natureza de termo de ciência, para efeito de regularização.
	Seção II
	Definição de edificação concluída e edificação com estrutura portante implementada
	Art. 5º Para fins desta Lei considera-se:
	I - edificação concluída: aquela que contar com estrutura portante integralizada, com paredes erguidas, cobertura executada e que ostente plenas condições de habitabilidade, se de uso residencial, ou de funcionamento, se de uso não residencial, com todas as instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias instaladas;
	II - edificação com estrutura portante implementada: refere-se ao estágio da obra em que todos os elementos estruturais principais, responsáveis por suportar cargas e garantir a estabilidade da construção, foram finalizados, incluindo:
	a) fundações (sapatas, blocos, estacas, radier etc.);
	b) pilares e vigas;
	c) lajes e pisos estruturais;
	d) paredes estruturais (se aplicável);
	e) cobertura estrutural (se faz parte da estrutura principal).
	Seção III
	Requisito temporal
	Art. 6º Esta Lei se aplica apenas a edificações em situação irregular que ostentem a condição de concluída ou com estrutura portante implementada, nos termos do art. 5º, na data da publicação desta Lei, devidamente comprovado, em conformidade com o Anexo V.
	Seção IV
	Hipóteses de inaplicabilidade desta Lei
	Art. 7º Não serão passíveis de regularização, nos termos estabelecidos nesta Lei, as seguintes edificações:
	I - localizadas em terrenos sem classificação de zoneamento, conforme Lei de Uso e Ocupação do Solo;
	II - situadas em Zonas de Ocupação Específica (ZOE), assim definidas na Lei de Uso e Ocupação do Solo;
	III - situadas em Áreas Especiais, assim definidas na Lei Complementar n° 169/14 - Plano Diretor;
	IV - situadas total ou parcialmente em áreas públicas, assim definidas pela Lei n° 2.429/88;
	V - em situação de risco, devidamente demonstrada por autoridade competente ou por laudo técnico emitido por profissional legalmente habilitado, com relação a habitabilidade e às edificações próximas ou vizinhas;
	VI - situadas em área declarada como de utilidade pública, faixas de domínio e/ou não edificável;
	VII - em desacordo com normas estaduais e/ou federais, como acessibilidade e outras;
	VIII - com uso não permitido no zoneamento definido para o imóvel;
	IX - construídas:
	a) sem respeitar a cota máxima de 3 (três) edificações unifamiliares em um mesmo lote, a não ser que respeite a cota mínima de 135 metros quadrados de terreno para cada unidade, conforme previsto no Plano Diretor - LC 169/14;
	b) com abertura de vãos de ventilação e/ou iluminação a menos de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) da divisa, a não ser com a apresentação de termo de consentimento assinado pelos proprietários vizinhos envolvidos, ou de ordem judicial neste sentido;
	c) com balanços, beirais e/ou marquises que estejam construídos com altura inferior a 2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros), em relação ao passeio público;
	§ 1º Nenhuma regularização será efetuada parcialmente dentro de uma mesma unidade imobiliária.
	§ 2º Por unidade imobiliária, entende-se cada unidade autônoma identificada por instrumento de instituição do condomínio.
	CAPÍTULO III
	DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO
	Seção I
	Do requerimento e tramitação do processo
	Art. 8º O processo para regularização de edificação irregular, nos termos desta Lei, dependerá da formulação de requerimento pelo interessado ao Poder Público Municipal, no prazo de vigência desta Lei, acompanhado da documentação exigida em regulamento do Código de Obras e Edificações do Município de Divinópolis.
	§ 1º São documentos necessários:
	I - documento oficial de identificação pessoal, com foto e CPF, para pessoa física; CNPJ, contrato social consolidado e documento de identidade do sócio administrador, se
	pessoa jurídica; do responsável proprietário ou possuidor da obra;
	II - projeto arquitetônico;
	III - levantamento topográfico do terreno, conforme regulamentado pelo Código de Obras;
	IV - ART, TRT ou RRT original devidamente assinada referente a:
	a) levantamento topográfico do terreno;
	b) autoria do projeto arquitetônico;
	c) laudo de estabilidade ou de execução da obra concluída;
	d) execução da obra com estrutura portante implementada;
	e) execução de muro de arrimo caso exista;
	V - certidão de registro imobiliário emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis, referente ao respectivo terreno, atualizada em até 90 dias;
	VI - VETADO.
	VII - relatório fotográfico do imóvel;
	VIII - termo de responsabilidade do proprietário ou possuidor.
	§ 2º Para imóveis que compõem condomínio edilício, a regularização dependerá da apresentação da respectiva convenção de condomínio, devidamente registrada em Cartório de Registro de Imóveis, da ata da assembleia que autorizou a execução ou a regularização da edificação, bem como da ata da assembleia que elegeu o síndico e demais documentos pertinentes.
	§ 3º VETADO.
	Art. 9º A análise de procedimento relativo a edificações enquadradas nas situações descritas abaixo, dependerá de prévia anuência ou autorização por parte do respectivo órgão competente:
	I - classificadas como Polo Gerador de Viagens (PGV);
	II - estabelecimentos de interesse sanitário;
	III - situadas em área de proteção dos mananciais, ambientais ou de preservação permanente, para as quais será exigido anuência do CODEMA;
	IV - estabelecimentos que demandem de licenças ambientais, para os quais será exigida a apresentação das licenças;
	V - estabelecimentos que demandem de licenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), para os quais será exigida a apresentação do comprovante de aprovação do Projeto de Segurança e Combate a Incêndio e Pânico (PSCIP);
	VI - imóveis tombados, contidos em perímetro de área tombada ou localizados no raio envoltório do bem tombado.
	Subseção I
	Do Polo Gerador de Viagem (PGV)
	Art. 10. Os empreendimentos ou atividades classificadas como Polos Geradores de Viagens (PGVs) serão analisados pelas autoridades competentes, conforme as diretrizes viárias estabelecidas pela Secretaria Municipal de Trânsito, Segurança Pública e Mobilidade Urbana - SETTRANS, facultando-se ao interessado, para a regularização, optar por:
	I - executar as medidas de mitigação e/ou compensação dos impactos no sistema viário, conforme projeto aprovado pela SETTRANS, seguindo os critérios e valores estabelecidos nesta Lei;
	II - efetuar o pagamento do valor correspondente às medidas de mitigação e/ou compensação, por meio de guia de arrecadação, para o Fundo Municipal de Trânsito.
	§ 1º A análise técnica do PGV deverá considerar o impacto do empreendimento no sistema viário, incluindo a necessidade de implantação de medidas mitigadoras e/ou compensatórias, tanto no interior quanto no exterior do limite da propriedade.
	§ 2º As medidas mitigadoras e/ou compensatórias deverão ser proporcionais ao impacto gerado, visando garantir a fluidez do trânsito, a segurança dos pedestres e a acessibilidade universal.
	§ 3º O empreendedor será responsável pelos custos de elaboração e execução do projeto de medidas mitigadoras e/ou compensatórias.
	§ 4º A aprovação do projeto arquitetônico do PGV condiciona-se à apresentação do Termo de Compromisso firmado entre o empreendedor e a SETTRANS, que detalhará as medidas mitigadoras e/ou compensatórias a serem implementadas.
	§ 5º O Termo de Compromisso deverá incluir cronograma de execução das medidas mitigadoras e/ou compensatórias, o qual será acompanhado e fiscalizado pela SETTRANS.
	§ 6º Eventual descumprimento do Termo de Compromisso poderá acarretar sanções administrativas, como multas e interdição do empreendimento, além das sanções previstas na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e impedimento à licença para funcionamento.
	§ 7º Para casos em que caracterizar Polo Gerador de Viagens já existentes na data de publicação desta Lei, que não possuam o Termo de Compromisso, este deverá ser formalizado junto à SETTRANS, no prazo de cento e oitenta dias, contados regulamentação desta Lei.
	§ 8º O valor das compensações será calculado com base na área total do empreendimento, conforme o Custo Unitário Básico (CUB/m²) vigente no Estado de Minas Gerais, aplicando-se percentuais definidos para cada tipo de vaga não atendida, conforme fórmula a seguir:
	§ 9º O cálculo do valor da construção do empreendimento deverá seguir os seguintes critérios:
	I - para edificações residenciais e/ou de uso misto, será considerado o Custo Unitário Básico (CUB/m²) estadual, padrão Normal (R-8), conforme medição do Sinduscon/MG;
	II - para edificações comerciais, será considerado o CUB/m² estadual, padrão Normal - Comercial Salas e Lojas (CSL-8), conforme medição do Sinduscon/MG;
	III - para edificações industriais, será considerado o CUB/m² estadual, padrão Galpão Industrial (GI), conforme medição do Sinduscon/MG.
	Art. 11. Poderá ser admitida proposta de adequação para garantir o atendimento dos parâmetros previstos na Lei de Uso e Ocupação do Solo e Código de Obras, leis estaduais e federais e a outras leis específicas, simultaneamente ao enquadramento a esta Lei.
	§ 1º As adequações, na forma do caput, deverão estar indicadas seguindo os parâmetros de representação estabelecidos pelo Código de Obra e Edificações do Município de Divinópolis, para demolições e alvenarias a serem executadas.
	§ 2º Havendo demolição que resulte diferença na área edificada do imóvel, para a execução das obras de adequação, será exigido para a aprovação de projetos a apresentação do Alvará de Demolição.
	Subseção II
	Da multa
	Art. 12. A regularização de edificações nos termos desta Lei condiciona-se ao recolhimento de multa referente aos parâmetros construtivos, a ser apurada na forma do Anexo I dessa Lei, levando-se em conta os seguintes fatores de correção relativos à edificação, conforme os Anexos II e III:
	I - natureza da ocupação;
	II - área construída;
	III - estado de conservação;
	IV - idade aparente;
	V - padrão de acabamento de edificação.
	Art. 13. O valor básico da multa será calculado em conformidade com Planilha de Cálculo disponibilizada no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Divinópolis, na rede mundial de computadores.
	§ 1º A planilha de cálculo referida no caput será preenchida por profissional devidamente habilitado e as informações apresentadas serão verificadas pelo órgão municipal competente.
	§ 2º Para cada irregularidade haverá um campo a ser preenchido, onde serão automaticamente aplicados os valores, conforme o Anexo I e aplicados os fatores de correção previstos nos Anexos II e III.
	Art. 14. A multa poderá ser parcelada em até 12 (doze) vezes, quando o valor for superior a 5 (cinco) UPFMD.
	Subseção III
	Da inspeção técnica local
	Art. 15. Para fins de licenciamento, o interessado deverá promover, por intermédio de profissional técnico habilitado, inspeção técnica na edificação objeto de regularização, sob exclusiva responsabilidade do respectivo profissional, não cabendo vistoria in loco por parte do corpo técnico da Administração Pública Municipal.
	Art. 16. A edificação poderá, em decorrência de diligências, amostragens ou denúncias, ser objeto de auditoria e/ou de ações fiscalizatórias, para constatação de possíveis alterações ou inconsistências na documentação apresentada, bem como omissões técnicas que, caso constatadas, serão notificadas aos órgãos interessados, inclusive, para aplicação das sanções cabíveis.
	Seção II
	Da regularização do imóvel
	Art. 17. A edificação será considerada regularizada somente após a emissão do termo de habite-se ou certificado de conclusão de obras (CCO).
	Parágrafo único. O habite-se/certificado de conclusão de obras (CCO) deverá ser requerido pelo interessado, conforme art. 93 da Lei n° 9.350/24, após a conclusão de toda e qualquer obra proposta no projeto arquitetônico aprovado, inclusive para as edificações enquadradas no aprazamento constante na Lei 8.770/20.
	Art. 18. Para os casos enquadrados nesta Lei em que a solicitação de termo de habite-se/CCO ocorrer no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da emissão do alvará de licença para a execução de obras, haverá redução na taxa de emissão do termo de habite-se/CCO, conforme segue:
	I - 50 % (cinquenta por cento) para imóveis construídos de acordo com a Lei n° 1.071/88 - Código Municipal de Obras - e com a Lei n° 2.418/88 - Lei de Uso e Ocupação do Solo (ambas já revogadas), porém sem aprovação do projeto;
	II - 75% (setenta e cinco por cento) para imóveis construídos de acordo com a Lei n° 1.071/88 - Código Municipal de Obras - e com a Lei n° 2.418/88 - Lei de Uso e Ocupação do Solo (ambas já revogadas), porém em desacordo com o projeto aprovado.
	Art. 19. Haverá redução de 50% sobre a taxa prevista no artigo 155 da Lei Complementar n° 7/91 - Código Tributário e Fiscal do Município de Divinópolis, referente a punição por habitação, ocupação e utilização de imóveis antes da emissão do termo de habite-se.
	Parágrafo único. Para fazer jus à redução prevista no caput, o proprietário da edificação terá prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar do final do prazo de vigência desta Lei, para solicitar o termo de habite-se.
	CAPÍTULO IV
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	Art. 20. A existência de notificação, autuação ou multa anteriores, desde que cumpridas as obrigações geradas, não impede o interessado quanto ao gozo dos benefícios concedidos nesta Lei.
	Art. 21. Para efeitos desta Lei, somente profissionais habilitados e devidamente inscritos perante a Administração Pública Municipal, por meio do sistema digital e em situação regular junto aos respectivos conselhos profissionais, poderão assinar, como autores e/ou responsáveis técnicos, quaisquer peças referentes aos imóveis que serão submetidas à análise de enquadramento para as benesses concedidas nesta Lei.
	Art. 22. Para edificação concluída, de uso residencial unifamiliar de até um pavimento, com área construída cuja soma total das áreas edificadas em cada fração do lote não exceda a 69,99 m², e edificação cujo proprietário, devidamente inscrito no CadÚnico, ostente
	condição de vulnerabilidade social, assim tecnicamente atestado, bem como seja beneficiário de programa de transferência de renda, fica dispensado de:
	I - análise e aprovação de projeto arquitetônico;
	II - pagamento de multa decorrente de ocupação de imóvel residencial antes da emissão de habite-se ou irregularidades diante de normas contidas na Lei 1.071/73 ou Lei 2.418/88; III - emissão de CCO ou habite-se.
	§ 1º As edificações de que trata o caput serão considerados regulares se, no período de vigência desta Lei, solicitarem o lançamento da construção ou sua atualização no sistema de Cadastro Imobiliário da Prefeitura Municipal de Divinópolis, devendo o Município emitir a certidão correspondente, para fins de averbação da construção junto aos cartórios de registro, devendo-se apresentar os seguintes documentos:
	I - croqui de demarcação contendo:
	a) planta situação;
	b) planta de implantação da edificação;
	c) levantamento topográfico do terreno, conforme regulamentado pelo Código de Obras;
	II - ART, TRT ou RRT original devidamente assinada referente a:
	a) levantamento topográfico do terreno;
	b) autoria do projeto arquitetônico;
	c) laudo de estabilidade ou execução da obra;
	d) execução de muro de arrimo caso exista;
	III - certidão de registro imobiliário emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis, referente ao respectivo terreno, atualizada em até 90 dias, no ato do protocolo;
	IV - VETADO.
	V - relatório fotográfico do imóvel;
	VI - Termo de Responsabilidade do Proprietário ou Possuidor.
	§ 2º VETADO.
	Art. 23. Quanto a edificações residenciais unifamiliares de até um pavimento, com área máxima de 150,00 m², haverá dispensa dos procedimentos de análise e aprovação de projetos arquitetônicos, e isenção de pagamento de multas por ocupação de imóvel residencial antes da emissão do termo de habite-se.
	§ 1º Para fins do previsto no caput, o interessado deverá apresentar a documentação descrita no § 1º do art. 8º, cuja análise competirá à Gerência de Fiscalização de Obras.
	§ 2º À Gerência de Cadastro competirá a emissão de certidão que possibilite a averbação da construção junto aos cartórios de registro competentes.
	Art. 24. Eventuais casos omissos deverão ser analisados pela Comissão de Uso e Ocupação do Solo, a qual deverá deliberar, de forma fundamentada.
	Art. 25. Esta Lei poderá ser regulamentada por decreto executivo, no que couber.
	Art. 26. Na hipótese de paralisação do processo de regularização por prazo superior a 30 (trinta) dias, por culpa do interessado, o processo será encaminhado aos setores competentes de cadastro imobiliário, para que se proceda o cadastramento da construção e a cobrança das multas devidas, em sua integralidade.
	Art. 27. As taxas incidentes, referentes aos trâmites de aprovação de projetos, serão lançadas conforme Lei nº 9.350/24 e Lei Complementar nº 007/91.
	Art. 28. Aprovado o projeto, o certificado de conclusão de obras deverá ser requerido nos termos da Lei 9.350/24.
	Art. 29. Para ser contemplado com os benefícios regulados nesta Lei, o interessado deverá requerer a regularização da edificação no prazo de até 48 (quarenta e oito) meses, a contar da publicação desta Lei, por meio de processo administrativo junto ao setor de planejamento urbano da Prefeitura Municipal de Divinópolis.
	Art. 30. Os prazos para análise e aprovação de projetos a que se refere esta Lei serão estabelecidos em regulamento executivo.
	Art. 31. Em caráter excepcional, promovida a regularização da edificação no prazo até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta Lei, a multa a que faz referência a Subseção II sofrerá um desconto automático e não condicionado de 30% (trinta por cento) sobre seu valor nominal.
	Parágrafo único. Para o cumprimento desta Lei, observam-se as disposições relativas aos padrões construtivos constantes na Lei Complementar nº 236/2023.
	Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	Divinópolis, 17 de junho de 2025.
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	Procurador-geral do Munícipio
	ANEXO I CÁLCULO DAS IRREGULARIDADES REFERENTES AOS PARÂMETROS CONSTRUTIVOS
	1.2. Parâmetros construtivos
	Critério de Aplicação
	1. Gabarito:
	Excesso de altura (em andares)
	0,34 UPFMD por metro quadrado de área dos andares em excesso
	Excesso de altura (em metros)
	3,4 UPFMD por metro de excesso
	Excesso de altura na divisa quando existirem gabaritos lateral.............…...…
	25% (vinte e cinco por cento) de acréscimo sobre o excesso de altura em andares e/ou em metros
	2. Coeficiente de aproveitamento do terreno
	0,34 UPFMD por metro quadrado de excesso
	3. Taxa de ocupação
	0,34 UPFMD por metro quadrado de excesso
	4. Taxa de permeabilidade do terreno
	0,34 UPFMD por metro quadrado de excesso
	5. Afastamentos
	Frontal (a partir do alinhamento do terreno)
	01 (uma) UPFMD por metro quadrado de afastamento não respeitado
	Lateral (a partir das divisas laterais do terreno) ……..
	01 (uma) UPFMD por metro quadrado de afastamento não respeitado
	Fundo (a partir da divisa de fundo do terreno)
	01 (uma) UPFMD por metro quadrado de afastamento não respeitado
	6. Estacionamento
	Vaga de estacionamento veículos leves
	2 UPFMD por vaga reduzidos do mínimo necessário
	Vaga de estacionamento para motos para PGVs
	Vaga de estacionamento
	Vaga de estacionamento para bicicletas
	Dimensionamento de área de manobra
	Carga e descarga
	Embarque e desembarque
	7. Vão aberto a menos de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) da divisa
	0,5 UPFMD por vão
	8. Substituição da área de pilotis (área de uso comum), por unidades residenciais (área privada)
	0,34 UPFMD por metro quadrado de substituição
	9. Insuficiência em áreas de iluminação e ventilação, não incidente em residências unifamiliares (fossos)
	2,5 UPFMD por metro quadrado dos ambientes voltados para a área
	10. Outras
	irregularidades:
	Concordância de alinhamentos nos cruzamentos de logradouros (chanfro)
	0,1 UPFMD para cada metro quadrado de área construída onde ocorrer a irregularidade
	Altura de pés direitos
	Vãos de iluminação e ventilação
	Área mínima de iluminação menor que 6m² (seis metros quadrados)
	Vergas
	Escadas
	Corredores
	Configuração mínima de cômodos
	Área mínima de cômodos
	Intercomunicação de cômodos
	Balanço
	Marquises
	Outros assemelhados
	11. Por elemento construtivo ou decorativo da edificação avançado no recuo obrigatório do chanfro.
	5,00 UPFMD
	12. Mais de 03 (três) entradas em rampa por testada de lote, ou cuja a soma das larguras destas entradas ultrapassem 50% (cinquenta por cento) da respectiva testada
	2,00 UPFMD por linear de excesso
	MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS – MINAS GERAIS
	ANEXO II – FATORES DE CORREÇÃO
	2.1. Fatores de correção - índices
	2.1.1. Natureza da ocupação
	Residência Unifamiliar 0,8
	Residência Multifamiliar 1,0
	Comércio 1,2
	Serviço 1,2
	Centro de Compras e Serviços 1,2
	Serviço de Uso Coletivo 0,8
	Indústria 1,2
	Atividades Especiais 1,2
	2.1.2. Área construída
	Menor ou igual a 60m² 0,5
	Maior que 60m² e menor ou igual a 100m² 0,8
	Maior que 100m² e menor ou igual a 500 m² 1,0
	Maior que 500m² e menor ou igual a 1.000 m² 1,1
	Maior que 1.000 m² 1,3
	2.1.3. Estado de conservação
	Muito boa 1,0
	Boa 0,9
	Regular 0,8
	Má 0,6
	Muito má 0,4
	2.1.4. Idade aparente
	0 a 10 anos 1,0
	11 a 20 anos 0,9
	21 a 30 anos 0,8
	31 a 40 anos 0,7
	mais de 40 anos 0,6
	2.1.5. Padrão de acabamento, deverá ser definido em conformidade com o Anexo III desta Lei.
	Alto 1,3
	Médio 1,1
	Econômico 1,0
	Popular 0,8
	Sub-Habitação 0,5
	2.2. - Fator de correção, determinado a partir do produto dos índices constantes no item "2.1."
	ANEXO III - CLASSIFICAÇÃO DO PADRÃO DE ACABAMENTO DOS IMÓVEIS
	3.1. Padrão de acabamento - índices
	3.1.1. Localização no terreno
	Frente 15 pontos
	Fundo 05 pontos
	3.1.2. Estrutura
	Concreto 30 pontos
	Mista 20 pontos
	Tijolo 15 pontos
	Madeira 10 pontos
	Adobe 05 pontos
	3.1.3. Fachada
	Parede emassada e revestimentos especiais 30 pontos
	Parede emassada 20 pontos
	Argamassa pintada 15 pontos
	Massa grossa sem pintura 10 pontos
	Sem reboco 05 pontos
	3.1.4. Paredes internas
	Argamassa e revestimentos especiais 35 pontos
	Emassada 25 pontos
	Argamassa pintada 15 pontos
	Reboco caiado 10 pontos
	Sem reboco 05 pontos
	3.1.5. Piso Interno
	Sintético, mármore, cerâmica 30 pontos
	Tacos encerados, ladrilhos 25 pontos
	Cimento 15 pontos
	Tijolo 10 pontos
	Chão batido 05 pontos
	3.1.6. Forro
	Laje 30 pontos
	Friso de madeira 10 pontos
	Vão livre 05 pontos
	3.2. Padrão de acabamento - classificação, a partir do somatório dos índices constantes no item "3.1."
	140 a 160 pontos Alto)
	120 a 140 pontos Médio
	70 a 120 pontos Econômico
	40 a 70 pontos Popular
	0 a 40 pontos Sub-habitação
	ANEXO IV
	ANISTIA A EDIFICAÇÕES IRREGULARES (LEI Nº )
	PLANILHA DE CÁLCULO DOS CUSTOS
	1. Caracterização do Imóvel:
	Proprietário/possuidor:
	Zona: Quadra: Lote:
	em desacordo c/ Leis 1.071/73, 2418/88, 9330/2024 e 9350/2024 ( I )
	de acordo c/ Leis, em desacordo c/ projeto aprovado ( II )
	de acordo c/ Leis, sem projeto aprovado ( III )
	Natureza
	Unidade
	Quantitativo
	2. Descontos, Valores e Coeficientes Apurados:
	2.2. sem desconto ( I )
	desconto 50% ( II )
	desconto 25% ( III )
	2.3. Irregularidades
	I
	I
	I
	I
	I
	I
	∑ I
	2.4. ×
	2.5. ×
	2.6. ×
	3. Cálculos das Multas Devidas:
	* Valor Final da Multa = ∑ I × F.I.4 × F.I.5 × F.I.6 ( Ufir )
	∑ I = Somatório das Irregularidades Apuradas no Item 2
	F = Fatores Apurados no Item 2
	Cálculo = V.A.3 =
	4. Cálculo das Taxas de Aprovação * Valor Final da Taxa de Aprovação =
	( Valor Vigente p/ m² × Área Construída ) - ( Desconto Item 1.2)
	Cálculo = V.A.4 =
	5. Cálculo Final dos Custos: * Custo Final = V.A.3 + V.A.4 =
	V.A.3 = Valor Apurado no Item 3
	V.A.4 = Valor Apurado no Item 4
	Cálculo
	ANEXO V
	EU,_____________________________________________,CPFNº_________________,RG Nº______________________, PROPRIETÁRIO DA CONSTRUÇÃO EDIFICADA NO LOTE _____ DA QUADRA _______, NA ZONA _________, SITUADA À_______________________________________BAIRRO_____________________, DIVINÓPOLIS/MG, CONJUNTAMENTE COM O RESPONSÁVEL TÉCNICO ABAIXO IDENTIFICADO, DECLARAMOS PARA FINS DE COMPROVAÇÃO JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS, QUE A EDIFICAÇÃO ACIMA DESCRITA ENCONTRA-SE NA SEGUINTE FASE:
	CONCLUÍDA
	ESTRUTURA PORTANTE
	DESTA FORMA, VALEMO-NOS DESTE INSTRUMENTO PARA DECLARAR A CONCLUSÃO DA OBRA E/OU ESTRUTURA PORTANTE EM DATA ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DA LEI Nº X.XXX/2025
	DECLARAMOS ESTAR CIENTES DA RESPONSABILIDADE PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, SOB PENA DE INCORRER NO ARTIGO 299¹ DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO.
	RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EDIFICAÇÃO: ___________________________________
	NÚMERO CREA/CAU/CFT: _________________
	NÚMERO DA ART/RRT/TRT: ______________________
	DIVINÓPOLIS, ___ DE ____________ DE 20_______
	______________________________________________
	PROPRIETÁRIO DA EDIFICAÇÃO
	A ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ANEXADO RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, QUE COMPROVEM AS CONDIÇÕES QUE SE ENCONTRA A EDIFICAÇÃO.
	__________________
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